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RESOLUÇÃO Nº 38/2023, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2023 

 

REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º 

DE ABRIL DE 2021, PARA DISPOR SOBRE 

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA AUTÁRQUICA, NO ÂMBITO DO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO SÃO 

FRANCISCO – CONIVALES. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal do Vale do São Francisco – CONIVALES, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso XIX do Art. 8º do Estatuto Social do órgão;   

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre 

licitação e contratação na Administração Púbica Autárquica, no âmbito do Consórcio 

Intermunicipal do Vale do São Francisco - CONIVALES. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 2º Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 

da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e 

do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei Nº 4.657, 

de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

CAPÍTULO III 

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO 

Art. 3º As atribuições dos Agentes de Contratação no âmbito do CONIVALES, estão 

regulamentadas na Resolução Nº 37/2023, de 23 de fevereiro de 2023.  
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CAPÍTULO IV 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 4º O CONIVALES deverá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de 

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 

alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias. 

CAPÍTULO V 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 5º No âmbito do CONIVALES, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à 

aquisição de bens e à contratação de serviços, inclusive locação e contratações de soluções de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, ressalvado o disposto no Art. 6º. 

Art. 6º No âmbito do CONIVALES, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos 

seguintes casos: 

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites 

dos Incisos I e II do Art. 75 da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente da forma 

de contratação; 

II - Dispensas de licitação previstas nos Incisos VII, VIII, do Art. 75, da Lei Nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; 

III - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do Art. 90 da Lei Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021; 

IV - Quaisquer alterações contratuais serão realizadas por meio de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a 

serviços contínuos. 

Art. 7º O Estudo Técnico Preliminar a que se refere o Art. 5º, deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público; 

II - Demonstração da previsão da contratação no Plano Anual de Contratação, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento do CONIVALES; 

III - Requisitos da contratação; 

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
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VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se o CONIVALES optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 

à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - Providências a serem adotadas pelo CONIVALES previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual; 

XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

§ 1º O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos Incisos I, 

IV, VI, VIII e XIII deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no 

referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

 

CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 8º No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito do CONIVALES, os 

parâmetros previstos no § 1º do Art. 23 da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são 

autoaplicáveis, no que couber. 

Art. 9º Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto 

de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1º do Art. 23 

da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes 

e os excessivamente elevados. 

§ 1º A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1º do Art. 23 da Lei Nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério do CONIVALES, a média, a mediana 

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros 

critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e 

aprovados pela autoridade competente. 
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§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver 

grande variação entre os valores apresentados. 

§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 

será acompanhada da devida motivação. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos 

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

 

CAPÍTULO VII 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 10º No âmbito do CONIVALES, é permitida a adoção do Sistema de Registro de Preços para 

contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do 

Sistema de Registro de Preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas 

hipóteses de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação. 

Art. 11º As licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços poderão ser adotadas nas 

modalidades de licitação Pregão e Concorrência, ou ainda nas hipóteses de Inexigibilidade e de 

Dispensa de Licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de 

um órgão ou entidade. 

§ 1º No âmbito do CONIVALES, na licitação para registro de preços, não será admitida a cotação 

de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

Art. 12º Nos casos de licitação para registro de preços, deverá o CONIVALES, na fase de 

planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, 

concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que os municípios que integram este 

consórcio, registrem eventual interesse em participar do processo licitatório. 

Art. 13º A Ata de Registro de Preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

Art. 14º A Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, supressão 

ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos 

contratos dela decorrente, nos termos da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 15º O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 

CONIVALES, sem justificativa aceitável; 

III - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 
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IV - Sofrer as sanções previstas nos Incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei Nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021.  

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos Incisos I, II e IV do 

caput será formalizado por despacho fundamentado. 

Art. 16º O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público; ou 

II - A pedido do fornecedor. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA NEGOCIAÇÃO 

Art. 17º Na negociação de preços mais vantajosos para o CONIVALES, o Agente de Contratação 

ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta, que deverá ser registrada na 

plataforma de licitações utilizadas para condução do certame.  

 

CAPÍTULO IX 

DO LEILÃO 

Art. 18º Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes 

procedimentos operacionais: 

I – Realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos 

seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação. 

II – Designação de um Agente de Contratação ou membro da Comissão de Contratação, para 

atuar como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio, para conduzir o certame. 

III – Elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos 

bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos 

bens arrematados, condição para participação, dentre outros. 

IV – Realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os 

vencedores dos lotes licitados. 

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos 

licitantes. 

§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que 

assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 
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CAPÍTULO X 

DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Art. 19º O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de 

bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por meio 

do Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

§ 1º O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação 

que garantam as condições de segurança nas etapas do certame. 

§ 2º  Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde 

que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências 

voluntárias. 

Art. 20º A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas: 

I - Planejamento da contratação; 

II - Publicação do aviso de edital; 

III - Apresentação de propostas e de documentos de habilitação; 

IV - Abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 

V - Julgamento; 

VI - Habilitação; 

VII - Recursal; 

VIII - Adjudicação; e 

IX - Homologação. 

Art. 21º Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 

Parágrafo único.  Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados 

os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de 

logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital. 

Art. 22º O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes 

documentos, no mínimo, em concomitância com a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

I - Estudo técnico preliminar; 

II - Termo de referência; 

III - Planilha estimativa de despesa; 
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IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na 

hipótese de pregão para registro de preços; 

V - Autorização de abertura da licitação; 

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

VII - Edital e respectivos anexos; 

VIII - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro 

de preços, conforme o caso; 

IX - Parecer jurídico; 

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação; 

XI- Proposta de preços do licitante; 

XII - Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 

a) os licitantes participantes; 

b) as propostas apresentadas; 

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 

d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 

e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 

f) a aceitabilidade da proposta de preço; 

g) a habilitação; 

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação; 

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 

j) o resultado da licitação; 

XIII - Comprovantes das publicações: 

a) do aviso do edital; 

b) do extrato do contrato; e 

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 

XIV - Ato de homologação. 

§ 1º  A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de 

modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 

digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de 

contas. 
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§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu 

encerramento, para acesso livre. 

Art.  23º A autoridade Competente do CONIVALES, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio 

e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 

credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 

§ 1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível. 

§ 2º Caberá à Autoridade Competente do CONIVALES, junto ao provedor do sistema, o seu 

credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio. 

Art.  24º Caberá à Autoridade Competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento 

ou no estatuto do CONIVALES: 

I - Designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio; 

II - Indicar o provedor do sistema; 

III - Determinar a abertura do processo licitatório; 

IV - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão; 

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 

VI - Homologar o resultado da licitação; e 

VII - Celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 

Art. 25º No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte: 

I - Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

II - Aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela Autoridade 

Competente ou por quem está delegar; 

III - Elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV - Definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 

que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução 

do contrato e o atendimento das necessidades do CONIVALES; e 

V - Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 
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Art. 26º O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será 

fundamentado no Art. 24º da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de 

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento, dos quantitativos e das demais 

informações necessárias à elaboração das propostas. 

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 

obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

Art. 27º Caberá à Autoridade Competente do CONIVALES, ou a quem possuir a competência, 

designar agentes públicos para o desempenho das funções desta Resolução, observados os 

seguintes requisitos: 

I - O pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão agentes públicos do CONIVALES; e 

§ 1º A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio 

poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado, admitidas 

reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer 

tempo. 

§ 2º O CONIVALES estabelecerá planos de capacitação que contenham iniciativas de 

treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de 

apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo licitatório, a serem 

implementadas com base em gestão por competências. 

Art. 28º Caberá ao pregoeiro, em especial: 

I - Conduzir a sessão pública; 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 
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VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

VIII - Indicar o vencedor do certame; 

IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 

outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

Art. 29º Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

Art. 30º Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

I - Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 

II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação 

e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

III - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do CONIVALES, 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

V - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

VI - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

Art. 31º A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário do CONIVALES e da União e no 

sítio eletrônico oficial do CONIVALES. 

Art. 32º O edital será disponibilizado na integra, na plataforma de licitações na qual se executará 

o pregão eletrônico, e no sítio eletrônico do CONIVALES.  
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Art. 33º Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 

exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, 

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

Art. 34º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, na forma do edital. 

§ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

§ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e o CONIVALES. 

Art. 35º Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 

na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública. 

§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame. 

Art. 36º O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não 

será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 

Art. 37º Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

§ 2º O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

§ 3º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

§ 4º A falsidade da declaração de que trata o § 3º sujeitará o licitante às sanções previstas nesta 

Resolução. 
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§ 5º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§ 6º Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

§ 7º Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o 

§ 2º do Art. 49º.   

Art. 38º A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha. 

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

Art. 39º O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

Parágrafo único.  A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

Art. 40º O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

Parágrafo único.  Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 

envio de lances. 

Art. 41º Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em 

que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 

da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

§ 3º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
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§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Art. 42º Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de 

disputa: 

I - Aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme 

o critério de julgamento adotado no edital; ou 

II - Aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

Parágrafo único.  No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

Art. 43º No modo de disputa aberto, de que trata o Inciso I do caput do Art. 42º, a etapa de 

envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

§ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 

disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único 

do Art. 21º, mediante justificativa. 

Art. 44º No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o Inciso II do caput do Art. 42, a 

etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

do prazo. 
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§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício 

da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

Art. 45º Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Art. 46º Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 

quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

Art. 47º Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos Art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 48º Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do Art. 47º, caso não haja envio 

de lances após o início da fase competitiva. 

Parágrafo único.  Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

Art. 49º Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas no edital. 

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, meia hora, contado 

da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 

Art. 50º Encerrada a etapa de negociação de que trata o Art. 49º, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no 

parágrafo único do Art. 21º e no § 7º do Art. 37º, e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital. 
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Art. 51º Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 

I - À habilitação jurídica; 

II - À qualificação técnica; 

III - À qualificação econômico-financeira; 

IV - À regularidade fiscal e trabalhista; 

V - À regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando 

necessário; e 

Art. 52º Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

com tradução livre. 

Art. 53º Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas: 

I - A comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança 

estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante a União; 

II - A apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa 

consorciada; 

III - A comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de 

cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; 

IV - A demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis 

definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira; 

V - A responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas 

etapas da licitação e durante a vigência do contrato; 

VI - A obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas 

brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no Inciso I; e 

VII - A constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato. 

Parágrafo único.  Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 

meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

Art. 54º Os documentos exigidos para habilitação serão enviados nos termos do disposto no Art. 

37º. 

§ 1º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento 

da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 

definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo 

disposto no § 2º do Art. 49º. 
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§ 2º A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

§ 3º Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

§ 4º Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 

apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada 

exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados 

ao lance vencedor. 

§ 5º No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a 

proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, 

poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, 

respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedida de 

posterior habilitação. 

§ 6º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto no Art. 4º do Decreto Nº 8.538, de 6 de 

outubro de 2015. 

§ 7º Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

Art. 55º Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 

pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 

Art. 56º Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do Inciso 

IV do caput do Art. 71, da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Art. 57º Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 

processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do 

disposto no Inciso IX do caput do Art. 28. 

Art. 58º O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

Parágrafo único.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

Art. 59º Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata 

de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 

§ 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 

e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

§ 3º O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de prazo 

diverso no edital. 

Art. 60º As sanções administrativas, quando cabíveis serão aplicadas nos termos do disposto no 

Capítulo XVIII. 

Art. 61º A Autoridade Competente para homologar o procedimento licitatório de que trata esta 

Resolução poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 

deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de 

ato escrito e fundamentado. 

Parágrafo único.  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

Art. 61º Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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Art. 62º Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito 

público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido nesta Resolução e qualquer 

interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. 

Art. 63º As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

Art. 64º Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à 

disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

 

CAPÍTULO XI 

DO CREDENCIAMENTO 

Art. 65º O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma 

rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de 

competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 

credenciadas. 

§ 1º O Credenciamento será divulgado por meio de edital de Chamamento Público, que deverá 

conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista 

de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

§ 2º O CONIVALES fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições 

de reajustamento. 

§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros, sempre que este for o beneficiário 

direto do serviço. 

§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pelo CONIVALES, o instrumento convocatório 

deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios 

sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§ 5º O CONIVALES deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, 

edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de 

novos interessados. 

 

CAPÍTULO XII 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 66º O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
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II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no Capítulo VI desta 

Resolução; 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - Razão da escolha do contratado; 

VII - Justificativa de preço; 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Art. 67º Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, 

o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao 

erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

 

CAPÍTULO XIII 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Art. 68º É dispensável a licitação: 

I - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 114.416,65 (cento e quatorze mil, 

quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), no caso de obras e serviços de 

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto Federal Nº 

11.317, de 2022)  

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, 

duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e compras; (Vide 

Decreto Federal Nº 11.317, de 2022) 

III - Para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada 

há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no 

mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes; 

IV - Para contratação que tenha por objeto: 
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a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção 

de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipamentos durante o 

período de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a 

vigência da garantia; 

V - Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 

serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 

calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 

contratada com base no disposto neste inciso; 

VI - Para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de critérios de 

técnica, quando se tratar de profissional técnico de notória especialização; 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos Incisos I e II do caput 

deste artigo, deverão ser observados: 

a - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

b - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º Os valores referidos nos Incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, 

obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas 

como agências executivas na forma da lei. 

§ 3º As contratações de que tratam os Incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 

úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse do 

CONIVALES em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada 

a proposta mais vantajosa. 

§ 4º Para os fins do Inciso V do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por 

dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados 

os valores praticados pelo mercado na forma do Art. 23 desta Resolução e adotadas as 

providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de 

responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial. 

§ 5º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil 

reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do CONIVALES, 

incluído o fornecimento de peças. 

 

 

http://www.conivales.se.gov.br/


 

 
Site: www.conivales.se.gov.br 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO 

CNPJ. Nº 28.715.986/0001-03  

Rua Francisco Gumercindo Bessa, Nº 173, Grageru. 

Aracaju/SE. CEP.49.025-220. Tel. (79) 3025-0160 

21 

 

CAPÍTULO XIV 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 69º É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

III - Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 

demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha. 

§ 1º Para fins do disposto no Inciso I do caput deste artigo, o CONIVALES deverá demonstrar a 

inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 

fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica. 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo 

a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que 

ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 

específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico. 
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§ 3º Para fins do disposto no Inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

§ 4º Nas contratações com fundamento no Inciso III do caput deste artigo, é vedada a 

subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade. 

§ 5º Nas contratações com fundamento no Inciso V do caput deste artigo, devem ser observados 

os seguintes requisitos: 

I - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando 

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 

II - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; 

III - Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pelo 

CONIVALES e que evidenciem vantagem para ela. 

 

CAPÍTULO XV 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 70º Os Contratos e Termos Aditivos celebrados entre o CONIVALES e os particulares poderão 

adotar a forma eletrônica. 

§ 1º Às Atas de Registro de Preços, aplicam-se as normas do caput deste artigo. 

§ 2º Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas 

no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital 

pelas partes subscritoras, nos termos do Art. 4º, Inc. III, da Lei Nº 14.063, de 23 de setembro de 

2020. 

 

CAPÍTULO XVI 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 71º A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no 

edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou 

instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para 

subcontratação. 
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§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 

esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, 

foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela 

licitante ou contratada, com características semelhantes. 

§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação 

própria não deve ser considerada subcontratação. 

 

CAPÍTULO XVII 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 72º O objeto do contrato será recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término 

da execução; 

b) Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 30 

(trinta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato 

convocatório ou no contrato. 

II - Em se tratando de compras: 

a) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável 

por acompanhar e fiscalizar do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no edital. 

b) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou 

instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 

dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos 

de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis ao 

CONIVALES. 
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§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 

enquadráveis nos Incisos I e II do Art. 75 da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

CAPÍTULO XVIII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 73º Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no Art. 156 da 

Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pela Autoridade Competente do 

CONIVALES:  

Art. 74º O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar da Ata de Registro de Preços ou Contrato, ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços ou 

Contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

XIII – Não assinar a Ordem de Fornecimento, ou qualquer outro instrumento de execução 

contratual emitido pelo CONIVALES, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, e deferido pela Autoridade Competente.  

Art. 75º Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Resolução as seguintes sanções: 
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I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no Inciso I do caput deste artigo, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no Inciso I do caput do Art. 74 desta Resolução, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no Inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital, da Ata de 

Registro de Preços ou Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no Art. 74 desta Resolução. 

§ 4º A sanção prevista no Inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos Incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 74 desta 

Resolução, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

CONIVALES, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no Inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos Incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Art. 74 desta 

Resolução, bem como pelas infrações administrativas previstas nos Incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no Inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica. 

§ 7º As sanções previstas nos Incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no Inciso II do caput deste artigo. 
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§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

§ 10º Todas as sanções aplicadas, deverão ser registradas no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF e publicadas no Diário Oficial do CONIVALES. 

Art. 76º Na aplicação da sanção prevista no Inciso I do caput do Art. 75 desta Resolução, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

Art. 77º Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do caput do Art. 75 desta Resolução, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua 

intimação.  

Art. 78º A aplicação das sanções previstas nos Incisos III e IV do caput do Art. 75 desta Resolução 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais agentes públicos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pelo CONIVALES, 

e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 

artigo; 

II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

Art. 79º Os atos previstos como infrações administrativas nesta Resolução ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 
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Art. 80º A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 

Resolução ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

Art. 81º O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONIVALES a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta Resolução. 

Art. 82º É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos Incisos VIII e XII do caput do Art. 74 desta 

Resolução exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

Art. 83º As sanções administrativas previstas no Capítulo XVIII, relacionadas com a possibilidade 

de aplicação (causa), estão demonstradas no esquema (tabela) que segue como Anexo I desta 

Resolução.  
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CAPÍTULO XIX 

NO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 84º A Controladoria do CONIVALES regulamentará, por ato próprio, o disposto no Art. 169 

da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta 

administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 

controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos 

contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover 

um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 

contratações. 

 

CAPÍTULO XX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 85º O CONIVALES poderá editar normas complementares ao disposto nesta Resolução e 

disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos 

necessários à contratação. 

Art. 86º Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo, 

considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação desta Resolução. 

Art. 87º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Franklin Ramires Freire 

Presidente 
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ANEXO I  

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

I - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato. 
XIII – Não assinar a Ordem de Fornecimento, ou 
qualquer outro instrumento de contratação emitido 
pelo CONIVALES, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado, e deferido 
pela Autoridade Competente. 

I - Advertência 

I - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato. 

II - Multa 

II - Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

III - Impedimento de licitar e contratar 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar 

§ 7º As sanções previstas nos Incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no Inciso II do caput deste artigo. 

§ 10º Todas as sanções aplicadas, deverão ser registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF. 
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